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PROJETO DE LEI 01 •-•
PL

01-0034/1996
à

DISPÕE SOBRE EXPOSIÇÃO DE ARTE
EM PRAÇAS PÚBLICAS LOCALIZADAS

NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

A CÁ MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica destinada, ao menos uma Praça Pública da
circunscrição de cada Administração Regional para a exposição de
trabalhos artísticos.

Art. 2° - Os trabalhos poderão ser comercializados, desde que
obedeçam as normas legais vigentes.

Art. 3°- O Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de
30 dias.

Art. 4° - As despesas decorrentes com a implanção desta lei
correrão por conta de dotaçães orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art.5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçães em contrário.

Sala das SefsAbs, 06 de fevereiro de 1996.
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SEGUEM juntado(s) nesta c , cumento(s) rubri-
cado(s) sob ri.° 02	 e 1,2, 111a de "r,carmaçã,o sob
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de projeto de lei que visa destinar espaço em
praças Públicas localizadas no Municipio de São Paulo para exposição
artistica.

O objetivo deste projeto é dar maior incentivo aos
nossos artistas, pois muitas vezes, faltam-lhes condições para exporem
seus trabalhos.

. Em países do primeiro mundo essa pratica é totalmente
permitida e já revelou grandes artistas, portanto em nossa cidade que é
uma das maiores do Planeta não podemos menosprezar as manifestações
culturais, devemos assegurar espaços para que essas pessoas possam
demonstrar seus talentos.

Pela relevada importância cultural da matéria em
questão, contamos com o apoio dos nobres pares para a mais rápida
aprovação deste projeto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

34 96 	12  1 02 	 96  	
CokiLett)

do processo n° 	 de 19 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 4.02.96

A. Com
. de Cond. o Justiça

LUIZ AREIAADE 
• 'VALHOAn. Teco. Log. C ofe - A. T. M.
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Ao Nobre Veread
para relatar.

p4rn de

SEGUE

sob folha 	

Recebido na Comissão deCol101eo yustica
Ey,	 às  CA)) 129.

Sala da eornist2 Constituiçán kr,
19,..!!!

Presir;enté

..... .... jutuado 	  nesta data, 	4 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	\.\

"	n?
-

Em  k5 	 CÁ 

(a) 	



Presidente da Comissrn de

e Justiça

•
Constituiç

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, p rorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", da

Regimento Interno.
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Ver. Dárcio Arruda
Presidente
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Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental para elaboração de

relat6rio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, 131 0 E g

•
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ORLANDO 'MCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de

Administração Publica

En11347f4..as.../Çf. 1) h,

ARÁO M. DOS SANTOS
Secrettrio

• •	 ;;12	 !.` :	 :

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO
I

SEGUEM, juntados nesta dota 2t?-2 -robricodos sob

felhas de n.j if/o6  / .0?,‘ a)



Folha N.o  0(  do proc

No 3 2/ 	 de 19?(.. .

• :

r.

Vereador Brasil Vi
Presidente da Câmara Municipal

11

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO --
PAULO,

.	 '.•	 ;	 o/

CONSIDERANDO que a ile galidade ou inconstitucionalidade de
um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando ao
arquivamento do mesmo;

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Justiça._

010	
não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,

	

.r	 ,s nI, letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as Comissões permanentes que ainda deverão
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

REGUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Administração Pública, em

Veteador C/Ico Whitaker
PreSidente daSdissão de Administração Pública

DEFIR O, em tal /C)/9,4/1 À Comissão de Const. de Justiça.

•
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16 - PAR
16-1385/1996

17 - RELCOM
17-1069/1996

DA COMISSO DE CONSTITUIÇ'a
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 0034/96

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Zenas Pires, que visa dispor sobre a destinação de uma
praça pk5.blica- -na circunscrição de cada administração
regional, para a exposição de trabalhos artísticos.
A propositura visa obrigar o Executivo a eleger praças
pilblicas para que nelas os munícipes exponham e
comercializem seus trabalhos.
Apesar dos louváveis prop6sitos do Ilustre Vereador o
projeto n'ão pode prosperar, como veremos a seguir. •
O uso dos bens municipais por terceiros pode ser feito
mediante concessão, permiss'ão ou autorização, de acordo
com o art. 114, da Lei Orgânica. A concessão depende de
lei de iniciativa do Executivo (art. 37, 252., IV). A
permissão e autorização formalizam-se, respectivamente,
através de decreto e portaria, atos unilaterais,
discricionários e precários do Prefeito, através -dOS
quais a Administraço faculta ao particular a utililaç2'ko
individual de determinado bem pt'iblico nas condiç2;es por
ele fixadas.
Ao Prefeito compete a .administração dos bens municipais
(art. 111, LOM), tais como as praças da cidade, o que
compreende • faculdade de utilizar tais bens segundo sua
natureza e destinação, guardando-os e melhorando-os, no
interesse municipal (josé Nilo de Castro, in "Direito
MuniCipal Positivo", 2.?. ed., Ed. Del Rex, p. 159).
Dessa forma, também cabe ao Chefe do Executivo o exame da
conveniência e oportunidade de permitir ou autorizar o
uso de um bem p(5.blico 7 expedindo, dentro dos critérios
legais, o decreto ou portaria correspondente.
Á lei, portanto, de autoria do Legislativo, pcide impor
limites 'a concess'ão de permisses ou autorizaçes, mas
não pode vedar totalmente ou substituir-se ao ato
concreto de concessão (decreto/portaria), permitindo ou
autorizando o uso de um bem no caso concreto. Impedir-se-
ja, dessa maneira, a avaliaço do	 Executivo, como
administrador do patrim6nio municipal,	 esvaziando o
comando inserto no supra referido art. 111, da Carta

‘i Municipal.
O presente projeto permite concretamente aos munícipes o
uso das praças para a finalidade que menciona, facultando

'ao Executivo, tão-somente, a escolha das praças. Esbarra,
• desse odor nos arts. 56„ "caput",	 111 e 114, todos da
' Lei 0-4ânica do Município, razão pela qual somos

PELA ILEGALIDADE
Sala da Comissão de Constituição e justiça/;25(dEPN
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - A.T.M.

•
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULto #

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

são p~ 05  de- agosto 	 do ig• 96.
Momo No.  1A1 / 96 

..• '
Ao nbfro • Ver. Zenas Pi res

O P L—	 	 de sua autoria, será tido corno REJEITADO
em virtude de parecer peja LEGALIDADE da douta.Comissão de Constrluição e Justiça,

cabendo, entretanto, gfájffigLAQ.ArMg(Q, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

teNAs PIRES
wa:ejeaacot_

cett,,,j.ce
C) ca)

RECEDIDO NA A: 'e, M:

Em _S	 ...

às Ifigj Q. hc;
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EXMO. SENHOR SOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- fi:Iton n. " .1.--7:...3". _____. d 9 ar
O ",,.., .... - 2 1---- do 19-=,A°-

1. 	 `

RECURSO No 11	 REC
11-0126/1996

O Vereador ZENAS PIRES, no uso das atribuições que lhe con
fere o Art. 79 da Resolução nO 2/91 (Regimento Interno), vem a Plená-
ria RECORRER contra o Parecer da Douta Comissão de Constituição e

Justiça ao Projeto de Lei nO 034/96, de sua autoria, pelas razões que
alegará no momento oportuno das discussões em Plenário.

Sala das Sessões, agosto de 1996.

Vereador ZENAS PIRES

mar/.

00..mm



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papes para informayho, rubricado como folha n?

a
044-CLIZI

do processo n • 039 	 de 19 olá	 P6,  c-a	. (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

BW-GI-L[1‘
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÂTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 ...10	 fls.

Arquivo era 	 c>9)-)

O Func.' MARIA naL4
Mu da aparataria II

Wa 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A, — IMESP



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   

(a)
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